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Ementa: Administrativo. Pregão Eletrônico Revogação. Competência

A revogação consiste no desfazimento de um ato em razão da ocorrência de um fato
superveniente que venha a alterar o interesse público que o motivou. O ato pode assim ser válido, mas
em face de um fato superveniente, não ser mais adequado ao interesse público.

A Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal:

/tA Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a
apreciação judicial".

O art. 29 do Decreto nº 5.450/2005 dispõe que:

Art. 29. A autoridade competente para aprovação do procedimento Iicitatório somente
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato
escrito e fundamentado.

Melhor explicando: do teor do art. 29 extrai-se que fatos ou situações supervenientes à
instauração do procedimento podem ensejar um novo juízo de conveniência e oportunidade em relação
à contratação pretendida. Nesse caso, a autoridade competente, para homologar a licitação, poderá
revogá-Ia se considerar que essa decisão é a que melhor atenderá ao interesse público, devendo sempre
justificá-Ia.

Para tanto, ressalta-se que os motivos que ensejaram a adoção de tal procedimento devem
ser devidamente comprovados a fim de justificar o interesse público. Ou seja, a demonstração da
ocorrência de fato superveniente que alterou o interesse público constitui requisito imprescindível
para que a Administração possa valer-se do instituto da revogação.

Para os fins do dispositivo mencionado, não basta a ocorrência de um fato superveniente.
É preciso que esse ocorra e que sua existência venha a alterar a situação presente até então.

Quem tem competência para instaurar a licitação tem, também, competência para
promover a revogação. Se a revogação implica o desfazimento de um ato anterior, em razão de um fato
superveniente, quem detinha competência para autorizar a prática do ato (anterior) terá para
determinar, igualmente, o seu desfazimento. .

A partir desse panorama normativo, nota-se que a revogação da licitação pressupõe o
preenchimento de alguns requisitos: (a) fato superveniente que tenha tornado o procedimento
inconveniente ou inoportuno; (b) motivação; (c) contraditório e ampla defesa.
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De acordo com o STJ,regra geral, lia anulação ou revogação de processo licitatório deve ser
precedida de oportunidade de defesa, exigindo-se plena justificação, sob pena de ferimento às garantias
constitucionais da ampla defesa e do contraditório. (ST, MS nº 9.738, ReI. Garcia Vieira. j. em
20.04.1999.)

A peculiaridade no entendimento do Superior Tribunal de Justiça fica por conta da
revogação. Segundo a jurisprudência desse Tribunal, ocorrendo a revogação antes da adjudicação do
objeto e da homologação do certame, o particular declarado vencedor da licitação não possui qualquer
direito a ser protegido em face de possível desfazimento do processo de contratação, o que afasta a
necessidade de lhe serem assegurados o contraditório e a ampla defesa:

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. REVOGAÇÃO APÓS
HOMOLOGAÇÃO. PREÇO ACIMA DO MERCADO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. OFENSA A DIREITO
LíQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADA. 1. O Poder Público pode revogar o processo licitatório
quando comprovado que os preços oferecidos eram superiores ao do mercado, em nome do
interesse público. 2. Para ultrapassar a motivação do ato impugnado seria necessária dilação
probatória, incompatível com a estreita via do mandado de segurança. 3. O procedimento
licitatório pode ser revogado após a homologação, antes da assinatura do contrato, em defesa do
interesse público. 4. O vencedor do processo licitatório não é titular de nenhum direito antes da
assinatura do contrato. Tem mera expectativa de direito, não se podendo falar em ofensa ao
contraditório e à ampla defesa, previstos no § 3º do artigo 49 da Lei nº 8.666/93. Precedentes. 5.
Recurso ordinário desprovido. (STJ,RMS nº 30.481/RJ, ReI. Min. Eliana Calmon, DJde 02.12.2009.)

Nesses termos, a partir da jurisprudência do STJ, a Administração somente terá o dever de
conceder o contraditório e a ampla defesa em momento preliminar à revogação se esta acontecer
depois de adjudicado o objeto e homologado o certame.

No caso em análise, diante das informações constantes, a revogação é ato que se impõe e de
competência da mesma autoridade que autorizou a abertura do certame, in cosu, o Superintende
Regional (fls. 186).

Penedo/AL., 10 de julho de 2015.
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PROCESSON" RUBRICA: FOLHA:

Ao Chefe da Secretaria Regional de Licitações
Manoel da Costa Santos

Com base no Parecer Jurídi~o n? 067/2015/5a AJIRCA (fls. 270 a 271) e
no despacho do Chefe da Secretaria Regional de Licitações (fl. 265-verso), autorizo a
revogação do Pregão Eletrônico do Edital rio 10/2014-5a SR, efetuando inclusive as
publicações exigidas.

15 de julho de 2015.

PedroWillia os da Rocha
SUPERINTENDE AL - SUBSTITUTO

CODEVA GOAS
58 Superinten ê ia Regional
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